
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPORÃ

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  DE  DIREITO  DA  VARA  CÍVEL  DA

COMARCA DE IPORÃ – PARANÁ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, por meio

do Promotor de Justiç que çbçixo çssinç, nos termos dçs çtribuiiões que ç ele

são conferidçs pelos çrtios 127, cçput, e 129, III, dç Consttuiião dç Repúblicç, nç

Lei  n°  7.347/1985,  com bçse no que foi  çpurçdo no Inquérito  Civil  n.º  MPPR-

0066.19.000086-0, vem, respeitosçmente, à preseniç de Vossç Excelênciç, propor

ç presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA E MULTA

COMINATÓRIA

em fçce dç  SANEPAR – COMPANHIA DE SANEAMENTO DO

PARANÁ,  sociedçde  de  economiç  mistç  estçduçl,  pessoç  jurídicç  de  direito

privçdo, inscritç no CNPJ n.° 76.484.013/0001-45, com sede nç Ruç Enienheiro

Rebouiçs, n.° 1376, CEP n.º 80215-900, Curitbç/PR, representçdç por seu Diretor-

Presidente, Clçudio Stçbile, pelos motvos de fçto e de direito ç seiuir expostos:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPORÃ

1. SÍNTESE E DELIMITAÇÃO DO OBJETO DA AÇÃO

No mês de fevereiro do corrente çno foi encçminhçdo ç estç

Promotoriç  de  Justiç  o  Ofcio  n.º  11/2019  do  Prefeito  de  Frçncisco  Alves

solicitçndo informçiões e providênciçs çnte ç cobrçniç, por pçrte dç  SANEPAR,

dos  munícipes  vçlores  ç  ttulo  de  “tçxç  de  çdesão  ço  serviio  de  esioto”,

importânciç çproximçdç de R$ 215,79 (duzentos e quinze reçis e setentç e nove

centçvos) por unidçde consumidorç. 

Tçmbém ç Câmçrç Leiislçtvç de Frçncisco Alves, por seus

Vereçdores, solicitçrçm providênciçs junto ço Ministério Público (conforme ofcio

n.º 3/2019).

Instçdç  ç  justicçr  ç  trçnsferênciç  dos  custos  de

infrçestruturç do esioto pçrç o consumidor, çpontçndo o embçsçmento leiçl pçrç

ç cobrçniç dç referidç “tçxç de çdesão”, ç  SANEPAR informou que “o vçlor do

serviio ‘Liiçião de esioto 4 – çdesão ço serviio de esiotçmento sçnitário’ está

inserido nç Tçbelç de Preios dos Serviios Comerciçis Adicionçis, que foi çprovçdç

pelo Insttuto dçs Áiuçs do Pçrçná (Ente Reiulçdor à épocç dç çprovçião)”. 

Como erç esperçdo não foi informçdç ç lei que çutorizç ç

cobrçniç de vçlores pçrç ç liiçião do esioto, pois inexistente. 

O ESTADO DO PARANÁ deleiou à  SANEPAR,  por  meio  de

contrçto de concessão, ç prestçião do serviio público de sçneçmento básico, que

consiste  no  conjunto  de  serviios,  infrçestruturçs  e  instçlçiões  operçcionçis,

dentre  outros,  de  esiotçmento  sçnitário,  consttuído  pelçs  çtvidçdes,

infrçestruturçs  e  instçlçiões  operçcionçis  de  coletç,  trçnsporte,  trçtçmento  e

disposiião inçl çdequçdos dos esiotos sçnitários, desde çs liiçiões prediçis çté o

seu  lçniçmento  inçl  no  meio  çmbiente  (çrtio  3°,  inciso  I,  “b”,  dç  Lei  n°

11.445/2007). 
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Ou sejç, ç  SANEPAR é responsável pelç inteirçl  prestçião

dos serviios de cçptçião e trçtçmento de esioto, sendo, por consequênciç, suç ç

obriiçião  de  executçr  çs  obrçs  pçrç  ç  efetvç  implementçião  dos  referidos

serviios.  Ao  repçssçr  os  custos  de  infrçestruturç  ço  consumidor  (cobrçr  pelç

disponibilizçião do ponto de entreiç e coletç), trçnsfere indevidçmente obriiçião

que ç elç incumbe pelo contrçto de concessão ç outrem. Com isso há evidente

enriquecimento indevido dç empresç concessionáriç, considerçndo que os custos

que elç incumbem são trçnsferidos ç terceiros, que çrcçm com os insumos do seu

próprio objetvo lucrçtvo.

Importçnte çnotçr,  çqui,  que ç formç de çmortzçião dos

custos  de  infrçestruturç  e  investmentos  de  umç  empresç  concessionáriç  é  ç

cobrçniç  de  tçrifç  ou  preio  público,  o  que  se  revelç  nç  contrçprestçião  em

dinheiro proporcionçl ço serviio público prestçdo. 

Em  resumo,  ç  fçturç  de  áiuç  e  esioto  serve  pçrç  ç

çmortzçião  dos  custos  com  ç  infrçestruturç  necessáriç  pçrç  o  fornecimento

universçl de serviio público essenciçl, o que se fçz ço lonio de todo o período

compreendido no contrçto de concessão de serviio público. 

Nestç perspectvç, com essç condutç (de cobrçr pçrç liiçião

do esioto), ç ré cçusou dçno pçtrimoniçl e sociçl ços consumidores de Frçncisco

Alves, justicçndo-se ç propositurç dç presente çião, ç quçl deve ser recebidç e

juliçdç procedente pçrç o im de declçrçr ç nulidçde dç cobrçniç e devolver ços

consumidores o vçlor cobrçdo indevidçmente, com ç concessão dç çntecipçião dç

tutelç pçrç imediçtç suspensão dç cobrçniç dç “tçxç de çdesão ço esioto” 
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2.  ILEGALIDADE DA COBRANÇA DE “TAXA DE ADESÃO AO

ESGOTO”: AUSÊNCIA DE LEI AUTORIZADORA – VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS – ATO

DANOSO AO CONSUMIDOR

A  prestçião  do  serviio  de  sçneçmento  básico  está

disciplinçdç nç Consttuiião dç Repúblicç que dispõe em seu çrtio 23, inciso IX,

que  “é  competência  comum  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos

Municípios  promover  programas  de  construção  de  moradias  e  a  melhoria  das

condições habitacionais e de saneamento básico”.

Dçndo concretude ço comçndo consttucionçl, ç leiislçião

ordináriç estçbelece nç Lei n.° 11.445/2007 que o  serviço público essencial  de

saneamento  básico  é  o  conjunto  de  serviios,  infrçestruturçs  e  instçlçiões

operçcionçis  de  çbçstecimento  de  áiuç  potável,  esiotçmento  sçnitário

(consttuído pelçs çtvidçdes, infrçestruturçs e instçlçiões operçcionçis de coletç,

trçnsporte, trçtçmento e disposiião inçl çdequçdos dos esiotos sçnitários, desde

çs liiçiões prediçis çté o seu lçniçmento inçl no meio çmbiente), limpezç urbçnç

e mçnejo de resíduos sólidos, drençiem e mçnejo dçs áiuçs pluviçis, limpezç e

iscçlizçião dçs respectvçs redes urbçnçs (çrtio 3°, inciso I).

A  Lei  n.°  11.445/2007  estçbelece,  çindç,  çs  diretrizes

nçcionçis  pçrç  o  sçneçmento  básico,  dispondo  no  çrtio  3°  que  os  serviios

públicos  de  sçneçmento  básico  serão  prestçdos  com  bçse  nos  princípios  dç

universalização  do  acesso  (inciso  I);  integralidade,  compreendidç  como  o

conjunto de todçs çs çtvidçdes e componentes de cçdç um dos diversos serviios

de sçneçmento básico,  propiciçndo à populçião o çcesso nç  conformidçde de

suçs necessidçdes e mçximizçndo ç eicáciç dçs çiões e resultçdos (inciso II); e

integração das  infraestruturas  e  serviços  com a  gestão  efciente dos  recursos

hídricos (inciso XII-A).
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A citçdç lei é reiulçmentç pelo Decreto n° 7.217/2010, que

conceituç em seu çrtio 2° ç prestçião de serviio público de sçneçmento básico

como ç  çtvidçde, çcompçnhçdç ou não de execuião de obrç, com objetvo de

permitr  ços  usuários  çcesso  ç  serviio  público  de  sçneçmento  básico  com

cçrçcterístcçs e pçdrões de quçlidçde determinçdos pelç leiislçião, plçnejçmento

ou  reiulçião  (inciso  V);  os  serviios  públicos  de  sçneçmento  básico  como  o

conjunto dos serviios públicos de mçnejo de resíduos sólidos, de limpezç urbçnç,

de çbçstecimento de áiuç, de esiotçmento sçnitário e de drençiem e mçnejo de

áiuçs pluviçis, bem como infrçestruturçs destnçdçs exclusivçmente ç cçdç um

destes serviios (inciso XI); e ç universçlizçião como ç çmpliçião proiressivç do

çcesso de todos os domicílios ocupçdos ço sçneçmento básico (inciso XII).

Nestç  perspectvç,  ç  SANEPAR,  como  concessionáriç  do

serviio público de sçneçmento básico (çtvidçde que explorç economicçmente), é

responsável pelç cçptçião e trçtçmento do esioto. Consequentemente é suç ç

responsçbilidçde de proceder à ediicçião dçs redes coletorçs de esioto de todçs

çs  unidçdes  consumidorçs  çté  ç  estçião  de  trçtçmento  e,  çindç,  içrçntr  seu

reiulçr e eiciente funcionçmento.

A  concessão  de  serviio  público  pressupõe  ç  prestçião

çdequçdç ço pleno çtendimento dos usuários, com ç sçtsfçião dçs condiiões de

reiulçridçde,  contnuidçde,  eiciênciç,  seiurçniç,  çtuçlidçde,  ienerçlidçde,

cortesiç e modicidçde dçs tçrifçs. Isso é o que dispõe o çrtio 6°, caput, e § 1°, dç

Lei n° 8.987/1995.

Por essas razões, a cobrança da “taxa de adesão” é ilegal.

Além de inexistr lei  çutorizçdorç,  ç cobrçniç de vçlor pçrç liiçião dç rede de

esioto fere o princípio dç universçlizçião de çcesso ço sçneçmento básico, que

içrçnte ç todos ç disponibilizçião dos serviios de esiotçmento sçnitário (um dos
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serviios que inteirç o irupo que formç o sçneçmento básico). Pçrç tçnto, deve ç

concessionáriç reçlizçr todçs çs çtvidçdes, notçdçmente estruturçis, necessáriçs ç

efetvç implementçião do serviio de esioto.

Sçbe-se  que  ç  explorçião  econômicç  dos  serviios  de

sçneçmento básico  se  dá pelç  cobrçniç de tçrifç  pelç  prestçião dos  referidos

serviios (çrtio 22, inciso IV, dç Lei n° 11.445/2007).

Entretçnto, o vçlor cobrçdo pçrç liiçião do esioto, çlém de

estçr nç contrçmão dç modicidçde ç que se refere o mencionçdo çrtio 22, inciso

IV, dç Lei n° 11.445/2007, não se trçtç de contrçprestçião pelç disponibilizçião

dos serviios de esiotçmento sçnitário, e sim de pçiçmento pçrç liiçião dçs redes

de esioto,  o que se relaciona completamente com a infraestrutura necessária

para o fornecimento de serviço público, custo este completamente relacionado

com obrigações assumidas pelo concessionário no contrato de concessão.

Note-se que não se discute nesta demanda a infraestrutura

interna, que cada consumidor precisa disponibilizar em sua obra, para que seja

feita a ligação da rede pública. É possível verifcar em todas as regulamentações

sobre energia e águas que a responsabilidade do consumidor pela infraestrutura

se  dá  até  o  chamado  “ponto  de  entrega”,  o  qual,  por  sua  vez,  é  de

responsabilidade do explorador da atvidade econômica. No caso, o explorador

da  atvidade  é  o  concessionário,  responsável  pela  infraestrutura  adequada  à

prestação do serviço. 

Nçs  fçturçs  de  áiuç  recebidçs  pelos  consumidores

residentes  em  Frçncisco  Alves  constçm  02  vçlores  distntos  do  esioto,  um

cçlculçdo sobre 80% do consumo mensçl de áiuç (tçrifç – contrçprestçião leiçl

pelç  prestçião  do  serviio)  e  outro  nominçdo  (erroneçmente,  diiç-se  de

pçssçiem) como “tçxç de çdesão”, no vçlor çproximçdo de R$ 215,79 (duzentos e
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quinze reçis  e setentç e nove centçvos) dividido em çté 12 (doze) pçrcelçs,  çs

quçis são cobrçdçs nçs própriçs fçturçs de áiuç.

Deverçs, ç prestçião dos serviios de esiotçmento sçnitário

é condicionçdç ç umç contrçpçrtdç pecuniáriç do consumidor, que no cçso de

Frçncisco Alves, reirç ierçl, é de 80% (oitentç por cento) sobre o vçlor dç áiuç,

pçiçndo os consumidores de bçixç rendç 26% (vinte e seis por cento) dç tçrifç

mínimç.

Essç remunerçião pelos serviios de áiuç e esioto se trçtç

de tçrifç de cçráter não-tributário, submetdç ço Direito Privçdo, por meio dç quçl

são  çmortzçdos  os  investmentos  dç  concessionáriç,  que  possui  o  ônus  de

fornecer  infrçestruturç  pçrç  ç  prestçião  do  serviio  público  essenciçl  de

sçneçmento básico de formç universçl  e inteirçl.  Suç cobrçniç que ocorre por

meio de contrçto, não sendo, portçnto, compulsóriç, está disciplinçdç no çrtio

22, inciso IV, dç Lei n° 11.445/2007.

As tçxçs, por suç vez, trçtçm-se de tributos insttuídos pelo

Estçdo,  submetdçs  ço  reiime  jurídico  de  Direito  Público  e,  portçnto,  de

pçiçmento obriiçtório/compulsório. O fundçmento de vçlidçde dç cobrçniç de

tçxçs reside no çrtio 145, inciso II, dç Consttuiião dç Repúblicç e no çrtio 77 do

Códiio Tributário  Nçcionçl,  e  é  çutorizçdç em rçzão do exercício  do poder  de

políciç ou pelç utlizçião, efetvç ou potenciçl, de serviios públicos especíicos e

divisíveis, prestçdos ço contribuinte ou postos à suç disposiião.

A principçl difereniç entre tçrifç e tçxç consiste em quem

prestç o serviio, se ele é ou não prestçdo diretçmente pelo Poder Público. Ou sejç,

hçvendo  desvinculçião  com  o  Estçdo,  como  nç  hipótese  do  serviio  de

esiotçmento  sçnitário,  cujç  prestçião  é  deleiçdç  ç  umç  concessionáriç,  ç
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contrçprestçião  será  tçrifç.  Equivocçdç,  portçnto,  ç  nominçião  dç  cobrçniç

(ileiçl) de vçlor pçrç liiçião do esioto como “tçxç de çdesão”.

A  tçrifç  objetvç  não  çpençs  reembolsçr  os  custos  pelç

infrçestruturç  necessáriç  ç  prestçião  do  serviio,  como  tçmbém  possibilitçr  ç

lucrçtvidçde  e  suç  mçnutenião,  devendo  seu  vçlor,  entretçnto,  respeitçr  o

princípio  dç  modicidçde  e  ser  ixçdo,  consequentemente,  no  mínimo  possível,

çtendendo  às  possibilidçdes  econômicçs  dos  usuários  e  observçdçs  çs

peculiçridçdes de cçdç um pçrç que sejç çsseiurçdo o çcesso universçl e contnuo

do serviio.

Sobre o temç:

(…)  7.  Os  usuários  têm  direito  ço  serviio  público

çdequçdo,  çssim  entendido  çquele  que  sçtsfçz  çs

condiiões  de  reiulçridçde,  contnuidçde,  eiciênciç,

seiurçniç,  çtuçlidçde,  ienerçlidçde,  cortesiç  nç  suç

prestçião e modicidçde dçs tçrifçs (Lei 8.987/95, çrts.

6º, § 1º, e 7º, I). 8. A remunerçião pelo fornecimento

de  áiuç  e  esiotçmento  sçnitário  não  tem  nçturezç

jurídicç tributáriç (tçxç), mçs consttui tçrifç cujo vçlor

deve  iuçrdçr  relçião  de  proporcionçlidçde  com  o

serviio  efetvçmente  prestçdo,  sob  penç  de

enriquecimento  sem  cçusç.  (…)  (REsp  655130/RJ,  1ª

Turmç do STJ, Rel. Ministrç DENISE ARRUDA, publicçdo

em 28/05/2007, p. 287).

Ocorre que ço cobrçr tçnto pçrç liiçr ç rede de esioto como

pçrç  trçtçr  ç  áiuç do  esiotçmento  sçnitário,  ç  SANEPAR está  çuferindo  lucro
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explorçndo umç infrçestruturç custeçdç pçrciçlmente pelos consumidores, o que

é fçirçntemente ileiçl.

Com  efeito,  por  não  pçiçr  inteirçlmente  os  serviios

infrçestruturçis pçrç o esiotçmento sçnitário, ç concessionáriç está çbreviçndo o

tempo pçrç comeiçr ç içnhçr pelç prestçião do referido servido de sçneçmento

básico, beneiciçndo-se, çssim, diretçmente com ç obrç, ou sejç, fçvorecendo-se

sem cçusç, prátcç estç vedçdç pelo ordençmento jurídico viiente e que por isso

deve ser coibidç.

Nesse sentdo, preceituç o çrtio 884 do Códiio Civil que, in

verbis:

Art. 884 – Aquele que, sem justç cçusç, se enriquecer à

custç  de  outrem,  será  obriiçdo  ç  resttuir  o

indevidçmente çuferido, feitç ç çtuçlizçião dos vçlores

monetários.

Pçráirçfo único – se o enriquecimento tver por objeto

coisç  determinçdç,  quem  ç  recebeu  é  obriiçdo  ç

resttuí-lç, e, se ç coisç não mçis subsistr, ç resttuiião

se fçrá pelo vçlor do bem nç épocç em que foi exiiido.

O locupletçmento sem cçusç no cçso é mçnifesto. Depois de

liiçdçs efetvçmente çs redes de esiotçmento sçnitário,  ç  SANEPAR se tornçrá

proprietáriç dçs obrçs pçrciçlmente custeçdçs pelos consumidores.

A concessionáriç lucrçrá tçnto por ter incorporçdo ço seu

pçtrimônio  obrçs  pelçs  quçis  não  subsidiou,  como  porque,  vçlendo-se  dessçs

obrçs, pçssçrá ç oferecer, de formç remunerçdç, o serviio de esioto.
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Nesse sentdo está ç jurisprudênciç pátriç, que ço çnçlisçr

cçsos  semelhçntes  (de  prestçião  do  serviio  de  eneriiç  elétricç),  irmou

entendimento  de  que  ç  concessionáriç  é  responsável  pelç  ediicçião  dç

infrçestruturç necessáriç ç efetvç prestçião do serviio público:

RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.  ENERGIA

ELÉTRICA. REDE ATUAL QUE PASSA PELO SUBSOLO DO

TERRENO VIZINHO. INSURGÊNCIA DESTE. NECESSIDADE

DE  REGULARIZAÇÃO  DA  INSTALAÇÃO.  EXTENSÃO  DE

REDE.  OBRA  A  SER  EFETUADA  E  CUSTEADA  PELA

CONCESSIONÁRIA. SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO

DESPROVIDO.  UNÂNIME.  (Recurso  Cível  Nº

71005381611,  Primeirç  Turmç Recursçl  Cível,  Turmçs

Recursçis,  Rel.  Pedro  Luiz  Pozzç,  juliçdo  em

24/03/2015).

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  IMPLANTAÇÃO  REDE  DE

ENERGIA  ELÉTRICA.  OBRA  CUSTEADA  PELO

CONSUMIDOR.  COMPROVAÇÃO  DOCUMENTAL  DO

INVESTIMENTO.  PRETENSÃO  À  DEVOLUÇÃO  DO

VALOR  INVESTIDO.  SENTENÇA  REFORMADA.  Os

documentos dçs fs. 09/11 corroborçm o relçtçdo pelo

demçndçnte no tocçnte à construião dç rede elétricç.

Incorporçião dç rede por doçião que ierç o dever de

ressçrcir  o  consumidor  pelos  vçlores  içstos  com  ç

obrç. Consttuindo obrigação da concessionária a obra

em causa, a não devolução dos valores gastos implica
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enriquecimento  sem  causa,  que  deve  ser  repelido.

SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO. (Recurso

Cível Nº 71001633494, Seiundç Turmç Recursçl Cível,

Turmçs Recursçis,  Rel. Mçriç José Schmit Sçnt Annç,

juliçdo em 28/05/2008).

Nestç  perspectvç,  sendo  de  obriiçião  dç  cessionáriç  ç

reçlizçião dç necessáriç infrçestruturç pçrç prestçião do serviio (o que, depois de

efetvçdo,  çutorizçrá  ç  exiiênciç  de  vçlor  pçrç  çmortzçião  do  investmento,

mçnutenião do serviio e consequente lucro), não há que se fçlçr nç cobrçniç de

vçlor pçrç funcionçmento do esioto.

Flçirçnte, çssim, ç ileiçlidçde dç cobrçniç de vçlor pçrç ç

liiçião dç rede de esiotçmento sçnitário, que çlém de não encontrçr fundçmento

nç leiislçião viiente, fere os princípios dç universçlizçião (çcesso ç todos) e dç

inteirçlidçde (ediicçião de todçs çs çtvidçdes necessáriç ç prestçião do serviio).

Dessç  formç,  deve  ser  declçrçdç  nulç  ç  cobrçniç  dos

vçlores,  suspendendo-se  imediçtçmente  suç  exibilidçde  e  determinçndo-se,  ço

inçl,  ç  devoluião  dos  vçlores  ços  consumidores,  o  que  deve  ser  feito  com ç

incidênciç de juros e correião monetáriç.

3. DANOS SOCIAIS

Conforme sustentç Antônio Junqueirç de Azevedo, os dçnos

sociçis:

“(...)  são  lesões  à  sociedade,  no  seu  nível  de  vida,

tanto  por  rebaixamento  de seu  patrimônio moral  –

principalmente a respeito da segurança – quanto por
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diminuição na qualidade de vida. Os danos sociais são

causa, pois, de indenização punitva por dolo ou culpa

grave, especialmente, repetmos, se atos que reduzem

as condições coletvas de segurança, e de indenização

dissuasória, se atos em geral da pessoa jurídica, que

trazem  uma  diminuição  do  índice  de  qualidade  de

vida da população.” (AZEVEDO, Antônio Junqueirç de.

Por umç novç cçteioriç de dçno nç responsçbilidçde

civil: o dçno sociçl. In: FILOMENO, José Gerçldo Brito;

WAGNER  JR.,  Luiz  Guilherme  dç  Costç;  GONÇALVES,

Rençto  Afonso  (coord.).  O  Códiio  Civil  e  suç

interdisciplinçriedçde. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. p.

376).

Orç,  ç  cobrçniç  de  vçlor  pçrç  liiçião  dçs  redes  de

esiotçmento  sçnitário  certçmente  ofende  o  nível  e  ç  quçlidçde  de  vidç  dç

sociedçde.

A  condutç  dç  ré,  que  simplesmente  pçssou  ç  cobrçr

compulsoriçmente dos consumidores vçlor pçrç o funcionçmento do esiotçmento

sçnitário, trouxe inseiurçniç quçnto ç içrçntç de seus direitos e tçmbém revoltç

e indiinçião pelç suç fçirçnte violçião.

Por essçs rçzões, deve a ré ser condenada ao pagamento de

indenização pelos danos sociais, a ser revertda ao Conselho da Comunidade da

Comarca de Iporã (dç quçl o Município de Frçncisco Alves fçz pçrte),  no valor

mínimo de 100.000,00 (cem mil reais), por entendê-lo proporcional, adequado e

necessário para a reparação da lesão social causada.
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4. TUTELA DE URGÊNCIA

A cobrçniç de vçlor pçrç liiçião do esiotçmento sçnitário é

ileiçl tçnto porque çusente lei çutorizçdorç como porque ofensivç ços princípios

dç universçlizçião e inteirçlidçde do respectvo serviio público.

Curiçl, portçnto, suç imediçtç suspensão.

Nos termos do çrtio 300 do Códiio de Processo Civil, pçrç ç

çntecipçião de tutelç é necessário provç inequívocç (probçbilidçde do direito), e

periio de dçno ou risco ço resultçdo útl do processo.

A  medidç  çntecipçtóriç  dç  tutelç  tem  como  inçlidçde

precípuç evitçr situçiões resultçntes dç esperç do juliçmento deinitvo, fçzendo

com que o processo percç suç utlidçde ou que ç pçrte sofrç/contnue sofrendo

dçno irrepçrável ou de difcil repçrçião. Nç hipótese, ç leiitmidçde dç pretensão

deduzidç nç presente çião é fçirçnte.

Não há lei que çutorize ç cobrçniç de vçlor pçrç çdesão ço

serviio de esioto e ç ediicçião dç rede necessáriç à prestçião universçl e inteirçl

do respectvo serviio público essenciçl, que é, ressçlte-se, de responsçbilidçde dç

SANEPAR, está sendo pçrciçlmente custeçdç pelos consumidores.

Outrossim,  o  fundçdo  receio  de  que  os  objetvos  çqui

pretendidos serão inviçbilizçdos pelo reiulçr processçmento dç çião, decorre dç

relevânciç  públicç  dç  prestçião  universçl  e  inteirçl  do  serviio  público  de

esiotçmento sçnitário, çfeto ço meio çmbiente e à sçúde públicç e especiçlmente

ços consumidores (que estão çrcçndo de mçneirç compulsóriç com ç liiçião dçs

redes de esioto), todos direitos çsseiurçdos com primçziç pelç Consttuiião dç

Repúblicç.
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Sendo  ç  Consttuiião  dç  Repúblicç  o  çlicerce  do  sistemç

jurídico  pátrio,  os  vçlores  nelç  consçirçdos  são,  inquestonçvelmente,  os  mçis

relevçntes. 

Assim,  o  meio  çmbiente  ecoloiicçmente  equilibrçdo,  ç

sçúde dçs pessoçs e çs relçiões de consumo devem ser respeitçdos, respeito esse

que,  no  cçso,  será  buscçdo  com  ç  çdoião  de  medidç  direcionçdç  ç  imediçtç

cessçião dç condutç desrespeitosç e ileiçl dç ré de cobrçr vçlor de çdesão ço

esioto.

Dessç formç, imperioso o deferimento dç tutelç çntecipçdç

pçrç proibir ç SANEPAR de cobrçr ç “tçxç de çdesão ço esioto”, cessçndo-se, de

imediçto,  os  descontos  que  vêm sendo reçlizçdos  mensçlmente  e  de  mçneirç

compulsóriç ços munícipes de Frçncisco Alves.

5. PEDIDOS E REQUERIMENTOS

Diçnte  do  exposto,  o  Ministério  Público  do  Estado  do

Paraná,  presentçdo  pelo  Promotor  de  Justiç  siinçtário,  pede  e  requer,

respeitosamente, a Vossa Excelência:

(a) o  recebimento  e  çutuçião  destç  çião  civil  públicç,

independentemente do depósito de custçs judiciçis, nos termos do çrt. 18 dç lei

federçl n.º 7.347/1985;

(b)  ç  çntecipçião  dos  efeitos  dç  tutelç  inçl,  sem  préviç

çudiênciç dç ré, intmçndo-se este pelo meio mçis célere possível (telefone, fçx,

mensçiem eletrônicç, etc.),  pçrç determinçr    ç imediçtç cessçião dos descontos  

nçs contçs de áiuç dos consumidores de Frçncisco Alves dç “tçxç de çdesão ço

esioto”,  sob  penç  de  multç  de  R$  1.000,00  (um  mil  reçis)  por  unidçde

consumidorç (çrtio 11 dç Lei n° 8.987/1995);
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(c)  ç citçião dç ré,  nç pessoç de seu representçnte leiçl,

pçrç, querendo, çpresentçr respostç, no prçzo leiçl, sob penç de reveliç;

(d)  ç  noticçião  do  Estçdo  do  Pçrçná  ç  respeito  do

çjuizçmento dç presente çião, pçrç çdoião dçs medidçs çdministrçtvçs cçbíveis;

(e)  ço inçl, sejç juliçdo  procedente do pedido pçrç o im

de:

(i) reconhecer a nulidade e ilegalidade da cobrança

de valor para ligação das redes de esgotamento sanitário (nominçdo nçs

contçs de áiuçs como “tçxç de çdesão”), pelç çusênciç de lei çutorizçdç e

por  ofensç  ços  princípios  dç  universçlizçião  e  inteirçlidçde  do  serviio

público essenciçl de sçneçmento básico;

(ii) condenar a SANEPAR a devolver os valores pagos

pelos  consumidores  de  Francisco  Alves  a  ttulo  de  “taxa  de  adesão”

devidamente atualizados, nç formç de crédito nç própriç contç de áiuç;

(iii) condenar a SANEPAR na obrigação de não-fazer,

consistente na proibição de efetuar cobrança relacionada à taxa de adesão

ao esgoto no Município de Francisco Alves, tendo em vistç suç evidente

ileiçlidçde, cominçndo-se multç de R$ 1.500,00 (mil  e quinhentos reçis)

por çto de inclusão de “tçxç de çdesão” ço esioto público em cçdç unidçde

consumidorç, tornçndo deinitvç ç tutelç çntecipçdç requeridç.

(f) ç condençião dç ré ço pçiçmento de indenizçião pelos

dçnos sociçis no vçlor mínimo suierido de R$ 100.000,00 (cem mil reçis), ç serem

revertdos ço Conselho dç Comunidçde de Iporã (dç quçl o Município de Frçncisco

Alves fçz pçrte);
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(g)  nos  termos  do  çrtio  334  e  seiuintes  do  Códiio  de

Processo Civil, requer sejç desiinçdç dçtç e horário pçrç ç reçlizçião de çudiênciç

de conciliçião.

(h)  Desde já, com ç inçlidçde de veriicçr os vçlores pçios

pelos  consumidores,  requer  sejç  requisitçdo  à  SANEPAR que  informe  o  vçlor

recolhido  ç  ttulo  de  “tçxç  de  çdesão”  no  Município  de  Frçncisco  Alves,

especiicçndo cçdç umç dçs unidçdes consumidorçs çbrçniidçs neste Município.

Protestç provçr o çleiçdo por todos os meios de provç em

direito çdmitdçs, especiçlmente ç provç documentçl.

Atribui-se à cçusç o vçlor de R$ 536.327,38 (quinhentos e

trintç e seis mil, trezentos e vinte e sete reçis e trintç e oito centçvos). O referido

vçlor é resultçdo dç somç dç indenizçião pelos dçnos sociçis (R$ 100.000,00) ço

vçlor que será çuferido pelç ré com ç “tçxç de çdesão” (R$ 215,79 multplicçdo

pelç quçntdçde de unidçdes consumidorçs – 2.022).

Iporã, dçtçdo e çssinçdo diiitçlmente.

ALAN BOLZAN WITCZAK 

Promotor de Justiç
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